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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei Municipal n° 1.509/00 – de 14 de dezembro de 2000.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - COMED E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina. no uso de suas atribuições legais.


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.


Art. 1(. Fica criado o Conselho Municipal de Educação - COMED de Quilombo, como órgão consultivo, normativo, fiscalizador e deliberativo.

Art. 2°. O Conselho Municipal de Educação, será constituído por 12 (doze) membros de reconhecida formação pedagógica ou cultural, compreendendo 07 (sete) membros titulares e 05 (cinco) membros suplentes, todos nomeados por Decreto do Chefe do Poder Executivo.


Art. 3(. A composição do Conselho de Educação Escolar – COMED, será assim definida:


I – 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Esporte, indicados pelo Secretário Municipal da Pasta;


II – 02 (dois) representantes de profissionais da educação atuantes no Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino;


III – 01 (um) representante de pais de alunos do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino;


IV – 01 (um) representante de profissionais da educação atuantes na Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino;


V – 01 (um) representante de pais de alunos matriculados na Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino.


§ 1° - Para cada segmento identificado nos incisos I, II, III, IV e V deste artigo, será indicado um suplente.


§ 2° - A escolha dos representantes titulares e suplentes referidos nos incisos II e III, IV e V deste artigo, será feita por seus pares, atendido o disposto no Art. 2° da presente Lei, para todos os casos.

Art. 4° - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Educação será para o período de 2 (dois) anos, contados da data da nomeação.

§ 1° - Findo o mandato dos titulares, serão substituídos os respectivos suplentes.

§ 2° - É permitida a recondução consecutiva de integrantes titulares e suplentes do Conselho Municipal de Educação.

§ 3° - Ocorrendo vaga, será nomeado novo membro, que completará o mandato, ficando as substituições, devidamente autorizadas, por conta do respectivo suplente.

Art. 5° - A função de Conselheiro será sem ônus para os cofres públicos, sendo considerada como relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 6° - O Conselho Municipal de Educação será dividido em tantas comissões quantas forem necessárias ao estudo e à deliberação sobre assuntos pertinentes ao Ensino.

Parágrafo Único – O Conselho Municipal de Educação realizará reuniões de acordo com o estabelecido em seu regimento.

Art. 7° - Ao Conselho Municipal de Educação compete:

a) elaborar o seu regimento, a ser aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal;
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b) estabelecer em conjunto com o Executivo diretrizes gerais da política educacional do Município, com base na legislação vigente;

c) estimular e acompanhar o desenvolvimento da educação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino;

d) assessorar o Poder Executivo na elaboração da proposta orçamentária na área da Educação, bem como fiscalizar a aplicação de recursos, obedecendo ao artigo 212 da Constituição Federal;

e) estabelecer em conjunto com o Executivo Municipal as normas para elaboração da Lei sobre o Sistema Municipal de Ensino;

f) estabelecer critérios para concessão de bolsas de estudos e auxílios a estudantes carentes; 

g) avaliar o recenseamento e chamada anual de matrícula, acesso, evasão e aprovação escolar;

h) propor a política e respectivas metas quanto à formação de recursos humanos da educação municipal;

i)  propor e aprovar medidas que visem a implantação e/ou reformulação do Estatuto e do Plano de Carreira do Magistério Municipal;

j) propor, aprovar e avaliar a execução do Plano Municipal de Educação;

k) emitir parecer sobre convênios ou contratos de cunho educacional a serem celebrados pelo Poder Executivo;

l) emitir parecer sobre assuntos ou questões de sua competência, que lhe sejam submetidos pela Administração Municipal;

m) exercer as atribuições que lhe forem delegadas.

Art. 8° – Os recursos orçamentários e financeiros necessários à implantação e funcionamento do Conselho Municipal de Educação, serão oriundos de dotação própria e consignados no Orçamento do Município.

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n° 1.239/95 de 01 de setembro de 1995.

Gabinete do Prefeito  Municipal  de

Quilombo, Estado de Santa Catarina,

Em 14 de dezembro de  2000.

Julsemar Francisco Toazza

Prefeito Municipal

Registrada e publicada em data supra.

Dinaura Daneluz

Secretária da Administração
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